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Resumo: O monitoramento ambiental e a gestão dos recursos hídricos são temas cada vez mais relevantes. Não é diferente 

em relação ao uso de água potável e de reúso, tendo assim buscas de alternativas para mitigar o estresse hídrico. O reúso 

ajuda na questão da diminuição do uso de água potável em atividades que não necessitam dessa portabilidade. Atualmente, 

é nosso dever reaproveitar a quantidade máxima de água que podemos e pensar em medidas de zero desperdício. O nosso 

país detém 12% de toda água potável do planeta, para que não sejamos prejudicados pelo déficit de abastecimento no 

futuro devemos ter ações mitigadoras desde já. Neste recorte, buscamos avaliar com este artigo uma revisão da literatura 

sobre o uso de água de reúso e potável dentre suas importâncias, sob diferentes legislações, visto que, é um assunto que 

vem se expandindo como fonte de alternativa desse recurso natural e com a aprovação da Lei nº 14.546 de 04/04/2023 

haverá um maior incentivo governamental sobre o uso de água de reúso. 
 

Palavras-chave: Água de reuso. Qualidade de água. Legislação. 
 

Abstract: Environmental monitoring and management of water resources are becoming increasingly important issues. 

The use of potable and reused water is no exception, and efforts are being made to find alternatives to mitigate water 

stress. Reused water helps reduce the use of potable water in activities that do not require its quality. In these modern 

times, it is our duty to maximize the reuse of water we can and think about measures with zero waste. Our country has 

12% of the world's potable water, so we must take preventive measures to avoid future water supply problems. In this 

context, this article aims to assess a literature review on the use of potable and reused water, considering their importance 
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under different legislations, as this topic is expanding as an alternative source of this natural resource and with the 

approval of Law nº 14.546 of 04/04/2023, there will be a greater government incentive for the use of reused water. 
 

Keywords: reuse water. Water quality. Legislation. 
 
Resumen: El monitoreo ambiental y lagestión de los recursos hídricos sontemas cada vez más relevantes. No es diferente 

enrelación al uso de aguapotable y reutilizada, buscando así alternativas para mitigar elestrés hídrico. La 

reutilizaciónayudaenel tema de reducirel uso de aguapotableenactividades que no requieren de esta potabilidad. 

Actualmente, es nuestrodeber reutilizar lamayorcantidad de aguaposible y pensar en medidas de desperdicio cero. 

Nuestro país poseeel 12% de toda elaguapotabledel planeta, para que nonosperjudiqueun déficit de suministroenel futuro 

debemos tomar medidas de mitigaciónahora. En este apartado buscamos evaluarcon este artículo unarevisión de la 

literatura sobre el uso de agua reutilizada y potable entre suimportancia, bajo diferentes legislaciones, ya que es un tema 

que se ha ido expandiendo como fuente alternativa de este recurso natural y conlaaprobación de laLey N° 14.546 del 

04/04/2023 habráunmayor incentivo gubernamental al uso de agua reutilizada. 
 
Palabras clave: Agua reutilizada.  Calidaddel água.  Legislación. 

 

 

1 Introdução 
 

A água é um recurso indispensável na manutenção dos ecossistemas e da vida, sendo um 

elemento de conexão entre todos os subsistemas ambientais (ASSIS et.al, 2014). O seu uso nas 

civilizações abrange diversas finalidades, tais como: irrigação, abastecimento público, geração de 

energia, aquicultura, navegação, atividades industriais, abastecimento público (ANA, 2019). Sendo 

assim, qualquer tipo de impacto negativo sobre o ambiente acarretará o desequilíbrio no curso d’água 

de tal modo a impactar na sua disponibilidade e demanda, prejudicando o equilíbrio dos ecossistemas, 

além da saúde e do desenvolvimento da população (ASSIS et.al, 2014). 

Ainda que a água seja um recurso renovável e possua um ciclo definido, ela é um recurso 

limitado, uma vez que a disponibilidade da proporção de água doce existente no mundo, ideal para 

dessedentação, é pequena em relação aos demais tipos de água. Sendo assim, é crescente a 

preocupação em relação a tal recurso e a justificativa para a sua preservação (SILVA et.al, 2024). 

No Brasil, apesar da significativa disponibilidade hídrica, a distribuição das demandas no 

território nacional não está alinhada com a oferta, ou seja, existe alta concentração de demanda em 

locais onde a oferta não é equivalente (BRASIL, 2010). 

De acordo com o informe anual da conjuntura de recursos hídricos no Brasil, referente ao ano 

de 2022, publicado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA (2024),a água é 

utilizada principalmente para irrigação de lavouras, abastecimento público, atividades industriais, 

geração de energia e extração mineral. 
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2 Revisão da literatura 

 

Aqui, serão explanados conceitos relevantes para o embasamento teórico acerca do tema 

proposto, tais como: uso e reúso de água, balanço hídrico, uso racional de água e legislações 

aplicáveis. 

 

2.1 Água Potável 

 

De acordo com a pesquisa realizada pela ANA, a distribuição de água mundial nos oceanos 

gira em torno de 97,5%, ou seja, maior parte salgada, revelando assim que a disponibilidade de água 

doce é muito pequena (ANA, SD), conforme figura: 

 

Figura 1  - Usos setoriais de água no Brasil em 2022. 

 
Fonte: ANA (2024). 
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Além disso, a quantidade do recurso disposto nos 2,5% não estão em totalidade ao nosso 

alcance, já que boa parte está em calotas polares, aquífero subterrâneos. De fato, a água doce 

superficial representa apenas 1% da quantidade total (ANA, SD). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas - ONU, a cada 20 anos o consumo mundial 

de água duplica. Esses dados indicam a possibilidade de ocorrer uma enorme crise de abastecimento 

atingindo bilhões de pessoas a partir de 2025, enfatizando a urgente necessidade da gestão dos 

recursos hídricos em atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). 

Tendo em vista a problemática acerca do consumo de água, a ONU criou, em 1992, o Dia 

Mundial da Água (22 de março). Esta data é um esforço da comunidade internacional para colocar as 

questões sobre recursos hídricos em pauta de discussões. A organização fez ainda um apelo à ação 

individual da população, como relevantes agentes de mudança, associando-os à fábula do beija-flor, 

que apaga um incêndio carregando gotas em seu bico (ONU, 1992). 

O acesso à água potável e ao saneamento básico é um direito fundamental vinculado ao 

desenvolvimento sustentável, previsto no objetivo 6 da agenda 2030. Para alcançá-lo e superar os 

desafios enfrentados no cenário global e local, é necessária a participação ativa do poder público 

(ONU, 2015). 

Embora o Brasil possua cerca de 12% de toda a água doce do planeta (Figura 3), essa riqueza 

mal distribuída em seu território. A maior parte é disposta na região norte, sendo as regiões sudeste, 

sul e nordeste, possuidoras de poucos recursos hídricos (IFSC, 2023), conforme figura a seguir. 

Figura 2  - Distribuição da água no mundo. 

 
Fonte: Pena (SD). 
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Mais de 33 milhões de brasileiros ainda não tem acesso à água potável e mais ainda, 100 

milhões, também não tem acesso à coleta e tratamento de esgoto (TRATA BRASIL, 2023). Tais dados 

tornaram-se metas através do novo marco legal do saneamento básico, instituído pela Lei federal nº 

14.026 de 15 de julho de 2020, previstas para que até 2033 todos os municípios brasileiros devem 

atender a 99% da população com serviços de água potável e ao menos 90% dos habitantes com coleta 

e tratamento de esgoto (BRASIL, 2020). 

 

2.2 Água de Reuso 

 

O reúso da água se dá após o tratamento ou não das águas residuais provenientes de usos 

domésticos, agrícolas, industriais etc., que são posteriormente aplicadas a outra finalidade, utilizadas 

pelo próprio gerador ou por outro. É o caso do reúso da água doméstica em meio rural que 

posteriormente é utilizada na irrigação (ONU, 2018). 

Os conceitos acerca da água de reúso são diversos e bastante parecidos. Para Mancuso (2003), 

o reúso pode ser definido como o aproveitamento de águas anteriormente utilizadas, para atender 

demandas de outras atividades ou de seu uso original. Prolagos (2015), acredita que o a água de reúso 

é produto de uma técnica de refinamento dos esgotos tratados e Barros et al. (2015) definem que água 

de reúso é a reutilização de águas provenientes de efluentes tratados. 

Figura 3  - Distribuição da água doce no Brasil. 

 
Fonte: IFSC (2023). 
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Além da água de reúso, muito é falado sobre a reciclagem da água. É o caso das águas de 

reaproveitamento de chuva, que não são consideradas de reúso pois não houve um uso primário 

anterior ao seu aproveitamento. A água é proveniente do ciclo natural da água e, após sua coleta, é 

dado então a sua primeira aplicação (MOURA et.al, 2020). 

O principal problema associado ao reúso das águas é a presença de patógenos e substâncias 

químicas, prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana. Diante disso, a tecnologia empregada no 

tratamento da água residual antes do seu reúso deverá ser eficiente de modo a torná-la adequada para 

a sua finalidade de reúso, seguindo o descrito nas Diretrizes da OMS de 2006, sobre o uso seguro de 

águas residuais, excrementos e águas cinzentas (ONU, 2018). 

De acordo com a lei 14.546, a água de reúso pode ser aplicada com diversas finalidades, tais 

como: uso urbano, agrícolas e florestais, ambientais, industriais e na agricultura (BRASIL, 2023). 

Além disso, a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT trouxe a definição das suas 

possíveis formas de aplicação: reúso local, reúso direto e reúso indireto, através da norma nº 13.969/97 

(ABNT, 1997). 

No reúso local, o esgoto de origem doméstica ou com características similares é tratado e 

reutilizado em prática onde não há exigências de potabilidade da água, exigindo-se apenas segurança 

sanitária (ABNT, 1997). Esse tipo de reúso é amplamente utilizado em atividades como lavagem de 

pisos, descargas sanitárias, lavagem de veículos automotivos, manutenções paisagísticas de lagos e 

canais, irrigação de áreas de pastagens e ainda fertirrigação (BRASIL, 2023). 

No reúso direto, o efluente tratado é encaminhado diretamente, e nos padrões específicos, ao 

destino de sua aplicação, de forma planejada (ABNT, 1997). Pode ser usada pela própria empresa que 

a produziu ou ainda encaminhada a terceiros (BRASIL, 2023). 

Já o reúso indireto o efluente é lançado nos corpos hídricos superficiais ou subterrâneos 

(sumidouro), tratados ou in natura (ABNT, 1997). Além disso, podem ser captados a jusante de forma 

planejada ou não e estão sujeitos às ações naturais do ciclo hidrológico (depuração e autodepuração) 

(BRASIL, 2023). 

 

2.3 Legislação 

 

2.3.1 Legislações internacionais 

 

O reúso da água é praticado na agricultura desde tempos antigos em países como China, Índia 

e Egito. Entre os séculos XVIII e XIX, utilizava-se o reúso direto, de efluente não tratado, para a 

agricultura tanto na América do Norte quanto na Europa. No começo do século XX, os países 

desenvolvidos diminuíram a prática em razão da poluição dos corpos hídricos, visto que a utilização 
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de esgoto bruto era sem qualquer controle. Porém os países em desenvolvimento, como China, 

México, Peru, Egito, Líbano, Marrocos, Índia e Vietnam, continuaram utilizando o reúso na 

agricultura em razão da quantidade de nutrientes contidos na água (JIMÉNEZ-CISNEROS, 2014) 

A OMS refere-se somente à utilização segura de águas residuais para agricultura, assim como 

a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). As diretrizes do Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) são voltadas para a irrigação de campos de golfe 

e a recarga de aquíferos (SANZ & GAWLIK, 2014). 

 

2.3.1 Legislações brasileiras 

 

Há diversas legislações ambientais instituídas no Brasil. O marco da legislação brasileira 

relacionada a gestão dos recursos hídricos foi a Lei nº 9.433/97, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), impulsionando o uso racional da água e seu reúso (BRASIL, 1997). 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA apresenta três resoluções, as quais estão 

relacionadas aos recursos hídricos naturais: 

I. RESOLUÇÃO Nº 357: trata da classificação e dos critérios ambientais para o enquadramento 

dos corpos de água superficiais, além de estabelecer condições e padrões de lançamento de 

efluentes (BRASIL, 2005); 

II. RESOLUÇÃO Nº 396: classifica e estabelece diretrizes ambientais para o enquadramento das 

águas subterrâneas (BRASIL, 2008); 

III. RESOLUÇÃO Nº 430: altera parcialmente e complementa a Resolução nº 357, determinando 

condições e padrões de lançamento de efluentes sem comprometer a saúde e o bem-estar das 

pessoas e o equilíbrio ecológico aquático (BRASIL, 2011). 

A qualidade da água é definida através da resolução CONAMA n° 357 em função da sua 

utilização. Além disso, a resolução apresenta definições de classificação de tal recurso conforme grau 

de salinidade e de poluição (BRASIL, 2005), conforme tabela a seguir: 

Tabela 1 - Classificação da água conforme grau de salinidade. 

Definição do tipo de água Grau de salinidade 

Água doce  Igual ou inferior a 0,5% 

Água saloba Entre 0,5 e 30% 

Água salina Igual ou superior a 30% 

Fonte: Adaptado da Resolução CONAMA  n° 357/05 (Brasil , 2005). 
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Já em relação a classificação decorrente do nível de poluição, a água é classificada como: 

especial, classe 1, classe 2, classe 3 e classe 4. Cada uma das classes apresenta a destinação adequada 

para seu uso, além de estarem relacionadas também ao grau de salinidade do recurso (BRASIL, 2005), 

conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 1 - Classificação e destinação da água conforme grau de poluição. 

Grau de salinidade Destinação da àgua 

Água Doce 

Classe especial: 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 

Classe 1: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

Resolução CONAMA no 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes 

ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Classe 2: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

Resolução CONAMA no 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

Classe 3: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

Classe 4: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

Água Salina 

Classe Especial 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 

Classe 1 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; e 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

Classe 2 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 
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Classe 3 

a) à navegação; 

b) à harmonia paisagística. 

Água Salobra 

Classe Especial 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 

Classe 1 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca; 

d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado; e 

e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes 

ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de parques, 

jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto. 

Classe 2 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

Classe 3 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

Fonte: Adaptado da Resolução CONAMA  n° 357/05 (Brasil , 2005). 

 

 Desse modo, ficou estabelecido pela resolução que na classe especial as águas possuem 

condições naturais, não sendo aceito o lançamento de efluentes, mesmo que tratados. Para as demais 

classes, crescentes níveis de poluição determinam a classificação do corpo de água. A classe 1 

apresenta níveis mais baixos de poluição e a classe 4 com os níveis mais altos de poluição (BRASIL, 

2005). 

Em 2007 foi publica a Lei nº 11.445, estabelecendo diretrizes nacionais de saneamento básico, 

que foi alterada recentemente pela Lei nº 14.546 em 2023. Nela, foi imposto às prestadoras do serviço 

de abastecimento de água a adoção de medidas destinadas à redução de perdas e aumento da eficiência 

do sistema de distribuição de água e determinado à União, no âmbito da Política Nacional de 

Saneamento Básico, a adoção de estímulos para uso de águas pluviais e de reúso de águas servidas 

em novas edificações, além do reaproveitamento não potável das águas cinzas em novas edificações 

e em atividades paisagísticas, agrícolas, florestais e industriais (BRASIL, 2023).(BRASIL, 2007; 

BRASIL, 2023). 

A nova legislação enfatiza a obrigatoriedade das empresas corrigirem falhas, evitarem 

vazamentos e perdas da água, a fim de aumentar a eficiência do processo produtivo e tornar a 
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atividade sustentável, além de cominar a fiscalização dos sistemas de distribuição para combater as 

ligações irregulares e despejos inadequados dos efluentes (BRASIL, 2023). 

Outra importante legislação, que trata sobre reúso da água, é a norma brasileira ABNT nº  

13969. Ela apresenta, em sua redação, possíveis destinações para água proveniente do reúso de acordo 

com os parâmetros obtidos no tratamento do esgoto, tais como (ABNT, 1987): 

a) Reuso local; 

b) Irrigação dos jardins; 

c) Lavagem de pisos e dos veículos; 

d) Descarga dos vasos sanitários; 

e) Manutenção paisagística de lagos e canais com água; 

f) Irrigação de pastagens. 

Além disso, a NBR 13969 estabelece valores de parâmetros que devem ser obedecidos para o 

lançamento dos efluentes nas galerias de drenagem pluvial e outros, após o seu tratamento (ABNT, 1987). 

No estado do Rio de Janeiro, o INEA é responsável pela gestão de águas, ela obedece à política 

estadual de recursos hídricos instituída após a criação do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SEGRHI) a lei estadual nº 3.239/1999, que também está de acordo com o sistema 

nacional (INEA, SD). 

O Rio Paraíba do Sul é o maior manancial da região e recebe demandas elevadas para 

abastecimento humano e uso no ramo industrial. Além disso, ele se estende por mais dois estados da 

região sudeste, São Paulo e Minas Gerais (AVELLAR, 2015). 

Em 2020, o Estado do Rio de Janeiro publicou a lei estadual nº 9.043, criando o Programa 

Estadual de Reuso de Efluentes das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE´s) para fins industriais. 

Seu principal objetivo é aproveitar as águas do reúso e minimizar o problema de escassez (RIO DE 

JANEIRO, 2020). 

A lei prevê ainda que as empresas públicas estaduais e municipais poderão receber incentivos 

financeiros para novos investimentos, enquanto as empresas privadas poderão ter convertidos em 

créditos tributários os valores que, comprovadamente, foram gastos na implantação dos sistemas de 

reutilização do efluente (RIO DE JANEIRO, 2020). 

Outro importante marco na legislação estadual, que merece destaque, foi a Lei 7599/17, que 

determinou que as indústrias com mais de 100 funcionários situadas no estado instalassem 

equipamentos de tratamento e reutilização de água. Além disso, seu descumprimento acarretaria na 

impossibilidade de ser contratadas, firmar convênios ou instrumentos similares, ou receber benefícios 

ou incentivos do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2017). 
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O Instituto Estadual do Ambiente também criou, em 2023, uma norma técnica operacional – 

NOP contendo critérios e procedimentos para regulamentar o reúso de água para fins industriais, onde 

o principal objetivo é a regulamentação da utilização não potável da água para reúso, proveniente de 

efluentes líquidos tratados de origem industrial e/ou sanitária, para fins industriais no Estado do Rio 

de Janeiro (INEA, 2023). 

Nesta Norma Operacional (NOP), o reúso de água para fins industriais abrangido no âmbito 

desta norma é para utilização exclusiva em processos, utilidades de processos e operações industriais 

(INEA, 2023), conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 2 - Norma operacional para o reúso da água estabelecida pelo INEA. 

TERMO/SIGLA OBJETO 

Reúso interno Utilização de água para reúso dentro das próprias instalações industriais onde foi 

produzida. 

Reúso Externo Utilização de água para reúso em ambientes industriais externos àquele onde foi 

produzida. 

Reúso industrial Aplicação da água para reúso em processos, utilidades de processos e operações de 

atividade industrial. 

Usuário de águas para 

reúso 

Pessoa jurídica, de direito público ou privado, que utiliza água para reúso dentro das 

condições previamente definidas entre as partes envolvidas 

Utilidades e processos Sistemas e equipamentos de processos que visem fornecer insumos necessários para a 

operacionalidade, tais como: vapor industrial, água gelada, água quente e água de 

resfriamento 

Fonte: Adaptado da  norma operacional para reuso  (INEA , 2023). 

 

A norma também estabelece a garantia da qualidade da água para reúso até o distribuidor e/ou 

usuário. De acordo com as especificações técnicas das finalidades e tecnologia do processo industrial 

a que se destina, devem obedecer às especificações técnicas dos processos toda água proveniente de 

reúso deve ser identificada, seja em tanques de armazenamentos ou caminhões (INEA, 2023). 

 

3 Material e Métodos 

 

Para Oliveira (2010) metodologia deve ser entendida como “processo, em que se aplicam 

diferentes métodos, técnicas e materiais, tanto laboratoriais como instrumentos e equipamentos para 

a coleta de dados de campo”. 

Desta forma, a metodologia deste estudo se refere e compreende as etapas para a elaboração 

do trabalho, como: uma pesquisa descritiva, quantitativa e qualitativa, por meio de extensos artigos 

acadêmicos, um estudo de caso e a elaboração de um manual tendo como objetivo através do histórico 
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dos dados analisar e verificar os processos e ter como ação essa redução do consumo de água 

subterrânea, utilizando as águas de reúso disponíveis na empresa portuária. 

Este trabalho utilizou a revisão da literatura como uma ferramenta do método qualitativo 

exploratório. Com várias pesquisas já realizadas sobre o tema, o resultado obtido foi uma média de 

1.110 artigos relacionados ao reúso de água, 507 sobre uso racional de água e 2.340 sobre balanço 

hídrico, pesquisado na base de dados Periódicos CAPES(CAFe). Foram aplicadas as palavras-chaves 

e os operadores booleanos “e” nos termos (reúso de água) “e” (uso racional de água) “e” (legislação 

recursos hídricos) no corte temporal de 05 (cinco) anos. Vale ressaltar que sites importantes também 

foram termos de busca, bem como artigos clássicos mais antigos. 

 

4 Resultados e Exemplos 

 

A escassez de água é um tema que vem sendo cada vez mais discutido. O seu uso consciente 

e racional é imprescindível para atingir os níveis de desenvolvimentos desejáveis, tendo como 

ferramenta a gestão ambiental. 

O reúso de água surge como uma alternativa viável e bastante eficiente para a preservação 

desse recurso. Diversas indústrias já estão utilizando essa fonte alternativa em seus processos e 

apresentando satisfação e eficiência no tocante ao desenvolvimento sustentável. 

 

4.1 Exemplos da prática de reúso industrial 

 
4.1.1 SABESP 

 

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) foi uma das pioneiras 

na produção de água de reúso com tratamento de efluentes domésticos, a partir de 1998 (Figura3), 

inicialmente voltado para o reúso industrial (SABESP, 2016). 

 

 

 

Figura 4  - Água de reuso da SABESP.  

 
Fonte: SABESP (2016). 
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A empresa possui 7,8 km de redes exclusivas para fornecimento de água de reúso, destinando-

as para diversas indústrias e prefeituras na Região Metropolitana de São Paulo para diversas 

finalidades, tais como: geração de energia, refrigeração de equipamentos, aproveitamento nos 

processos industriais e limpeza de ruas e praças (SABESP, 2016). 

Através de uma parceria com o setor privado, foi construído o Aquapolo Ambiental, que utiliza 

o esgoto tratado da Sabesp e realiza tratamento adicional para empregar a água de reúsono  Polo 

Petroquímico da Região do Grande ABC (SABESP, 2016). A água industrial obtida no tratamento do 

Aquapolo possui qualidade e parâmetros específicos para os fins industriais (AQUAPOLO, 2024). 

 

 

 

Devido a ausência de legislação brasileira acerca do assunto, a SABESP desenvolveu o seu 

próprio padrão de qualidade para água de reúso, baseando-se nos padrões adotados 

internacionalmente (SABESP, 2016). 

Um grande benefício associado ao uso da água de reúso no setor industrial é a garantia de 

fornecimento, que mesmo em períodos de crise hídrica não sofre impacto ou desabastecimento pois 

o produto do reúso é o efluente tratado (AQUAPOLO, 2024). 

De acordo com a SABESP (2016), trata-se do maior empreendimento para a produção de água 

de reúso industrial na América do Sul e quinto maior do mundo onde aproximadamente 1 bilhão de 

litros de água por mês são destinados ao Polo Petroquímico de Capuava. 

Cabe ressaltar que o uso da água de reúso no setor industrial permite vincular a imagem da 

empresa aos requisitos de sustentabilidade, mostrando seu real comprometimento perante a causa 

Figura 5  - Estação de tratamento de efluentes do Aquapolo. 

 
Fonte: Aquapolo (2024). 
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ambiental e social. Afinal de contas, a cada litro de água industrial utilizado, um litro de água potável 

é poupado para utilização em fins mais nobres, como o consumo humano (AQUAPOLO, 2024). 

 

4.1.2 Nestlé 

 

O uso da água no processo produtivo de uma fábrica é demandado em diversos setores. No 

entanto, é possível que ela funcione com zero captação da natureza. É o caso da empresa Nestlé, que 

possui duas fábricas “zero água”, que utilizam a água obtida em seu próprio processo de evaporação, 

condensação e dentre outros tratamentos (CEBDS, 2019). 

 

 

A fábrica de cápsulas de café NESCAFÉ® DolceGusto®, em Monte Claros (MG), foi a 

primeira da Nestlé no mundo a receber a certificação Impacto Ambiental Neutro em três dimensões: 

água, resíduos e emissões de carbono (NESLÉ, 2019). 

No processo produtivo da Nestlé, o leite é aquecido e evaporado. Em seguida, o vapor é 

condensado e transformado em estado líquido. Dali, o efluente obtido é tratado, na própria empresa, 

e usado como água de reúso para torres de resfriamento, aquecimento de caldeiras e limpeza em geral. 

Outra fábrica que também acontece este processo é na Nescafé DolceGusto, em Montes Claros (MG), 

onde 100% da água utilizada vem da fábrica vizinha (NESLÉ, 2019). 

De acordo com a fábrica, cerca de 600.000 toneladas de leite são produzidas por mês, 

necessitando de 1,6 milhões de litros de água por dia. Com a implementação da técnica de 

aproveitamento da água de reúso, 8 fábricas da Nestlé não fazem retirada de 440 milhões de litros de 

água (NESLÉ, 2019). 

 

4.1.2 Empresa do ramo de mineração de Ferro 

 

Figura 6  - Estação de tratamento da água, Nestlé. 

 
Fonte: Nestlé (2019). 
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A empresa nacional responsável pela operação do terminal portuário de minério de ferro no 

Porto do Açu, localizado em São João da Barra - RJ, busca ser referência mundial em eficiência e 

sustentabilidade nas operações portuárias de granéis (EMPRESA PORTUÁRIA, 2023). 

 Tendo a sustentabilidade como objetivo, a empresa não mede esforços para cumprir o seu 

valor Responsabilidade Socioambiental e os princípios ambientais constantes em sua Estratégia de 

Sustentabilidade Corporativa, desenvolvendo suas operações de forma responsável, respeitando o 

meio ambiente e a comunidade onde está inserida (EMPRESA PORTUÁRIA, 2023). 

A companhia busca implementar as melhores práticas disponíveis para gerenciamento de água 

e efluentes em suas áreas operacionais e administrativas, investindo continuamente na Gestão de 

Recursos Hídricos (EMPRESA PORTUÁRIA, 2023). 

A partir dessas iniciativas, a Companhia já consegue apresentar um alto nível de eficiência em 

gestão de recursos hídricos, de forma que cerca de 90% da água utilizada em suas atividades provêm 

de fontes alternativas, superando a meta estabelecida pela organização de captar de fonte subterrânea 

no máximo 15% do total de água consumida em suas atividades (EMPRESA PORTUÁRIA, 2023). 

 

 

 

5 Considerações Finais 

 

Mediante aos estudos e os resultados obtidos, confirma-se que o uso consciente, racional e o 

reúso da água são instrumentos fundamentais na gestão dos recursos hídricos e que a adoção dessas 

medidas só traz benefícios às empresas, à população e ao meio ambiente. Porém,sobre a prática do 

reúso de água, é necessário que o país evolua em termos de pesquisas, legislação e incentivos 

Figura 7 - Consumo de água anual da empresa. 

 
Fonte: Empresa Portuária (2023). 
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financeiros e econômicos às empresas que buscam pela implementação dessa prática sustentável e 

ambientalmente correta, assim como a instituição da lei federal n 4546/2023, que trouxe em sua 

redação contrapartidas de incentivo implantação das práticas. 

Ademais, apesar de a prática de reúso de água, ser ambientalmente viável e eficiente, a sua 

reutilização demanda de controle de qualidade, que varia conforme sua aplicação, e de monitoramento 

constante, necessitando deste modo de regulamentação quanto aos critérios e parâmetros para sua 

utilização. 
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